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1 Luciano Cavini Martorano. 
Burocracia e os desafios da transição 

N:sociaIjsta, 
- LASao Paulo: Anita Garibaldi/Xama, 2002. 

Fa&cisco PEPng/ DE FARIAS 

Dourow ai CIÊNC/AS SociAis NO /NSTIWTO DE FILosoaA E C/ÊNCIAS HUMANAS DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAl. DE CA\ip/N.As (IFCH-LJMCA'Ir) 

Um dos pontos de debate no pensamento político das correntes de esquerdade respeito à 
possibilidade de se construir um conceito de Estado socialista. Paraalguns autores, como Charles 

Bettelheim em alguns de seus trabalhos, o Estado da fase socialista (intermediária entre o capi-

talismo e o comunismo) seria ainda um Estado de tipo burguês.' Não é essa a posição de Luciano 
Cavini Niartorano, em Burocracia e os desafios da transição socialista. Tomando partido pela 
afirmativa de que se pode elaborar o conceito de Estado socialista, Martorano apresenta uma 
caracterização detalhada de um aspecto central desse conceito: a organização do corpo de 
funcionários estatais. 

A caracterização da burocracia do novo tipo de Estado é feita lançando mão de uma 
avaliação do pensamento dos clássicos do marxismo (Marx, Engels, Lênin, Bukharin e outros) 

sobre esse tema e extraindo lições teóricas da história das tentativas de transição socialista 
(União Soviética, China) no século XX. O resultado é uma exposição de teses inovadoras sobre 

a temática da transição socialista, em geral,e do Estado proletário, em particular. 

O capítulo primeiro - 'A transformação das re/ações de produção" - é dedicado a sustentar 
a possibilidade de se estabelecer o conceito de relações de produção socialistas, conceito este 

necessário para a aplicação do princípio, assumido pelo autor, da correspondência entre um tipo 

de estrutura econômica e um tipo de estrutura política Assim, ao Estado socialista corresponde 
uma estrutura econômica socialista. Se se nega que durante uma fase de transição histórica 

qualquer possa haver um tipo específico de relações econômicas a essa fase, então ficaria 
inviabilizado o conceito de Estado socialista como a organização política específica da etapa 

histórica definida pela transição do capitalismo para o comunismo. A discussão sobre as relações 

C. Bettelheim e P Sweezy; Sociedade de transição: luta de classes e ideologia proletária. Porta: 
Portucalense, 1971, p.  59. 
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de produção socialistas é organizada de modo a destacar a natureza da luta social no novo 
contexto histórico. 

Aoposição entre, de uni lado, os produtores diretos, proprietários dos meios de produção, 
e, de outro lado, os técnico-especialistas, gestores do processo de trabalho, é mostrada como 

uma das linhas de relações de classes que permanecem no novo cenário histórico. O ponto-limite 
deste conflito de interesses é o objetivo que os operários tem em romper como monopólio das 

capacidades gestoras detidas pelos especialistas - o que implicase instaurar uni novo padrão de 

organização do processo social do trabalho que supere a divisão entre o trabalho manual e o 

trabalho intelectual. Nesse terreno, Martorano diverge da posição segundo a qual a ampla 

transição histórica socialista já partiria do patamar de um abalo nestadivisão do trabalho de 

natureza trans-histórica envolvendo as sociedades de classes. Mas como adverte o autor, esse é 
um ponto que mereceria um tratamento mais aprofundado. 

É também apontada a possibilidade da burocracia do Estado e os membros especializados 
da esfera de produção buscarem uma aliança entre si, no sentido de conquistarem a propriedade 

econômica (ou seja, o controle do destino social dos bens produzidos), constituindo-se assim em 

uma nova burguesia. Desse modo, Martorano ressaltao limite de classe ao qual está submetido 
o Estado no socialismo: a defesa dos interesses dos operários, ou mais amplamente, dos traba-

lhadores manuais, frente ao risco restaurador do capitalismo (inicialmente nasuaversão estatista) 

pelas chamadas classes médias. 

Os outros três capítulos do livro - "O Estado socialista", "Problemas ia construção do Estado 

socialista: ocaso soviético" e 'Fortalecimento do Estado ou desestatizaçdo socialista?" —são 
destinados a mostrar as principais características do corpo de funcionários do Estado socialista. 

Elas são: i) o critério político de classe no recrutamento do pessoal do Estado, em oposição ao 

critério de aferição de competência, típico da burocracia do Estado capitalista ii) a simplificação 
das tarefas, pela via de unificar os vários ramos (legislativo, judiciário, administrativo) do aparato 

do Estado; iii) a partilha do exercício dessas tarefas com os trabalhadores da esfera produtiva - 

daí o caráter essencialmente democrático do Estado; iv) a transferência de certas atividades 
estatais para a responsabilidade exclusiva das organizações autônomas dos produtores, ou seja, 

a tendência à desestatização da política. 

Convém destacarmos a discussão feita por Martorano sobre o problema central do critério 
de formação da burocracia do Estado socialista, presente especialmente no capítulo terceiro, 

item "Política e competência no socialismo". O autor mostra que, para que as funções do Estado 
estejam voltadas para os objetivos socialistas, a seleção dos seus funcionários deve se fazer com 

base explicitamente no critério político de classe (diferentemente do Estado capitalista, cujo 
recrutamento está baseado no critério ideológico da competênciatécnica). O critério político 
engaja os trabalhadores do aparelho econômico no controle direto da burocracia do Estado, à 
medida que eles poderão propor aqualquer momento a revogação do mandato do funcionário, 
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se julgarem a não fidelidade deste aos objetivos gerais do novo Estado - implicação prática que 
serve de freio aos possíveis desvios burocráticos (anti-socialistas) da organização estatal. Pelo 

novo critério, o funcionário manifesta, a despeito de sua origem de classe, o seu comprometi-
mento com os novos interesses de classe dominantes no socialismo, sem que isso implique o seu 

compromisso necessário com essaou aquela corrente partidária socialista, mas sim a fidelidade 

à defesa do Estado socialista em geral. Os demais aspectos da organização estatal socialista - 
a simplificação das tarefas, o caráter essencialmente democrático, a tendência ao deperecimento 

- estão correlacionadas ao seu perfil predominantemente político (o que não anula o papel de 
uma nova eficiência técnica). 

Para concluir, uma questão que podemos propor, partindo dos pressupostos da análise de 

Luciano Martorano, é a de sabermos se se aplicaria ao conceito de Estado socialista a distin-

çâo mobilizada pelo o autor em suas refências ao Estado capitalista, qual seja, a diferenciação 
entre uma função latente (servir aos interesses da classe dominante) e uma função manifesta 

(defender os interesses de umacomunidade política imaginária). Como afirma Martorano, "ao 
contrário do que ocontece rio capitalismo, a burocracia do Estado socialista não se apresenta 
como a representante geral de todos os indivíduos que formariam o povo-nação" (p. 196). A 

questão que se põe é sabermos se, no socialismo, a nova burocracia do Estado tende a 

relacionar-se com uma nova comunidade imaginária, ou se, dada a originalidade dessa buro-

cracia -- o recrutamento político de classe, a simplicação das tarefas, a ampla democracia, a 
tendência ao seu encolhimento —,em seus efeitos estruturais estaria abolida toda e qualquer 

forma de corpo político idealizado, tornando-se o Estado, quanto à sua verdadeira função, 
transparente à sociedade. 

Diríamos que há na exposição de Martorano elementos propícios a sustentar ambas as 
posições - seja a hipótese do Estado transparente, seja a possibilidade de constituição do 

Estado duplicado em uma nova forma de comunidade política imaginária: a comunidade formada 

pelo conjunto das classes trabalhadoras (manuais e não-manuais). A favor da hipótese datrans 

paréncia da natureza do Estado, afirma Martorano, recorrendo a uma citação de Lénin: "só tem 
sentido [o conceito de Estado socialista] quando uma classe sabe que é só ela quem toma em suas 

mãos o poder político e não engana a si mesma nem engana aos demais com o palavrório sobre 
o poder de 'todo o povo" (p.  99). 

Em apoio à suposição da duplicidade da natureza do Estado, diz Martorano, lançando mão 

de uma citação de Stalin: 'Há, porém, nesse discurso [staliniano] uma idéia interessante que 
poderia ser teoricamente desenvolvida: 'a ampliação da base da ditadura da classe operária, e a 

transformação da ditadura em um sistema mais ágil, e, portanto, mais potente de direção 
política da sociedade" (p. 204). 

Seriam essas hipóteses opostas ou complementares? A nosso ver o aprofundamento da 

compreensão das lutas sociais no socialismo (a lutaentre o proletariado e a burguesia o conflito 
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entre os trabalhadores manuais e os não-manuais) pode desempenhar um papel importante para 
o sustento de unia das alternativas com respeito aos possíveis efeitos político-ideológicos da 

organização do Estado (a visibilidade da função proletária do Estado ou a sua duplicação na 

comunidade idealizada do conjunto das classes trabalhadoras, ou ambas). 

Leandro Konder. 
S A questão da ideologia. 

H. São Paulo: Companhia das Letras, 2002 

DANIEL RoMno 

DouroRANno ni CIb'cIAs SocIAIS P&A UNIVEXS!DADE ESTADUAL DE CAMPINAS (UNrcJMv) 

O conceito de ideologia em Marx ainda é válido para o período contemporâneo? Qual o 
tratamento que este conceito recebeu após o pensador alemão? As suas tentativas de atualização 

roram bem sucedidas? E qual a relação entre ideologia e outros campos da atividade humana, 

como linguagem, política, arte, etc-? Se você considera estas questões pertinentes, um bom 

começo na consideração delas é o novo livro de Leandro Konder, 

Responsável por uma vasta bibliografia no campo do marxismo, Konder nos apresenta agora 

um amplo panorama do debate em tomo de unidos mais importantes conceitos marxianos, ode 
ideologia. Como o próprio autor afirma na introdução à obra, ele não tem por objetivo apresen-

tar mais uma nova interpretação sobre este conceito. De modo diferente, o que procura fazer: 

"( ...) é revisítar as diversas expressões que aquestão da ideologiaveio assumindo desde Marx até 

o presente na perspectivada esquerda, em suas diversas vertentes teóricas" (p. II). 

E quando se destacam estas diversas expressões" em tomo da discussão sobre ideologia, a lista 

é bastante significativa, tanto em quantidade quanto em qualidade. Pode-se afirmar quegrande 
parte dos principais pensadores marxistas debruçaram-se sobre este tema. O livro, portanto, 
procura realizar um "balanço" deste esforço teórico, "( ...) procura reconstruiralguns aspectos do 

movimento da reflexão desses pensadores a respeito da ideologia, algumas características que cada 
um retomou da concepção de Marx, acrescentando eventuaimente complementos ou correções, ou 
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algumas características daquilo que cada um considerou superado e procurou eliminar ou substituir 

noenfoque do autor (junto com Engels) de A ideologia Alemã" (p.  1). 

Ao fazer isso, Konder desenvolve de modo preliminar algo como uma história do conceito". 

Uma história ao mesmo tempo rica e trágica, pois marcada, lado alado, por excelentes e sérios 

esforços de manter ovigor do pensamento original de Marx e Engels, mastambém por simplifica-

ções, igualmente sérias, que assumiram ares de ciência oficiaL No entanto, Konder opta, por 

motivos óbvios, por privilegiar a vertente rica. 

O livro consiste em uma série de curtos ensaios organizados sob dois critérios: na primeira 

pane do livro estão estudos baseados em autores que analisaram diretamente o conceito de 

ideologiae a segunda parte é constituída por alguns temas específicos e sua relação com o 

conceito em questão. 

Na primeira parte, o autor analisa o tratamento que a concepção da ideologia recebeu antes de 

Marx e, na seqüência, passa para o estudo da ideologia segundo o próprio pensador alemão. Esta 

parte continuacom o desenvolvimento posterior que o conceito recebeu em Lukács, Mannheim, 

Adomo e }-lorkheimer, Marcuse, Benjaniin, Gramsci, Bakhtin, Althusser, Goldmann e Haberrnas e 

finaliza com os brasileiros Roberto Schwarz, Sérgio Paulo Rouanet e Marilena Chauí. 

Na segunda parte, por sua vez, o autor destaca qual a possível relação que a ideologia tem com 

linguagem, pós-modernismo, história, psicanálise, arte, ética, cotidiano e política. 

No primeiro ensaio, dedicado à questão da ideologia antes de Marx, Konder lembra que Marx, 

ao forrnularo conceito de ideologia, dava seqüência a uma preocupação presente em vários autores 

clássicos da filosofia. A teoria do conhecimento, desde sua origem, já se preocupava com as 

dificuldades na construção do conhecimento, quer seja em Platão no seu esforço de superar o 

mundo das aparências e da opinião, quer seja no desenvolvimento posterior que recebeu em 

Descartes e nos empiristas ingleses. 

Em seguida, Konder nos remete à origem do termo ideologia, com a publicação do livro de 

Destutt de Tracy em 1801 (Elementos de Ideologia). Influenciado pelo empirismo e pela filosofia 

iluminista, o pensador francês procurava explicar a origem das idéias por meio da impressão que o 

mundo objetivo exerce na percepção sensorial do indivíduo. 

Contudo, esta perspectiva quase fisica de tentar explicar aconstrução do conhecimento não 

teve vida longa. Muito mais significativa, segundo Konder, foi a influência exercida por Kant e Hegel. 

Neste caminho, Konder ressaltaa mudançade perspectiva epistemológica realizada por Kant— ao 

negar a idéia segundo a qual o conhecimento seria uma mera captação da realidade exterior e 

afirmar que todo conhecimento é sempre uma construção subjetiva— e termina este primeiro 

ensaio destacando a preocupação de Hegel em apreender a complexa relação entre o singular e o 

universal, o relativo e o absoluto. Esta era a herança que Marx tinha em mãos no século XIX, 

segundo o quadro construído por Konder. 
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No ensaio dedicado a Marx )  Konder dicute a concepção de ideologia basicamente sobre 
quatro importantes obras. Inicialmente, mostra a relação que Marx desenvolveu entre trabalho 
e alienação nos Manuscritos Econômico-Filosáficos, a apreciação original que o conceito recebeu 
em A !deologia Alemã, a relação entre os ideólogos e as classes sociais no 18 Brumd rio e, finalmen-
te, as idéias de reificação social e fetichismo da mercadoria presentes em O Capital. 

Embora não desenvolva um estudo detalhado da concepção de ideologia em Marx (não era 

o seu propósito, como afirmamos), Konder consegue ofecer um visão do todo rica e coerente. 

Mostra os pontos de questionamento de Marx frente à visão hegeliana, os seus elementos 

originais em relação ao pensamento da época e discute os aspectos centrais da ideologia. 

Cabe destacar que Konder procura mostrar que a ideologia em Marx não deve ser entendida 

como falsa consciência e como inversáo. Segundo o autor )  a primeira idéia vulgariza a concepção 

marxiana pois impflca em limitar a distorção ideológica a um consciente cinismo por parte dos 

ideólogos, reduz a ideologia a uma formulação: "( ... ) grosseira, tosca, bisonha ou canhestra de 
uma determinada classe ou de um determinado grupo" (p,  43). Transforma os pensadores de 

uma classe não em ideólogos, mas em conspiradores. 

A segunda, por suavez, toma ao pé da letra uma metáfora que Marx de fato usou em A 
Ideologia Alemã, mas que objetivava apenas criar uma "imagem sugestiva" a partir de uma recente 
invenção (afotografia) e não caracterizar com rigor científico a estrutura de funcionamento da 
ideologia(p. 50). 

Após a análise do pensamento de Marx, a primeira parte do livro continua com uma série de 
pequenos ensaios sobre o desenvolvimento posterior que o conceito de ideologia recebeu. Os 

ensaios não procuram fazer uma análise aprofundada de cada um dos autores, mas discutir os 
seus aspectos centrais e familiarizar o leitor para uma posterior leitura do original, se for o caso. 
Cada ensaio tem uma autonomia própria, mas pode-se dizer que eles "conversam" entre si, na 
medida em que existem temas específicos comuns. 

Por exemplo, a possibilidade de superação das distorções ideológicas estaria vinculada à 
capacidade do proletariado de construir uma visão total da essência da sociedade (consciência 

"posúvel") ou caberia a um grupo de intelectuais não comprometidos com nenhuma das classes 
desenvolver uma compreensão do conjunto da sociedade para além de seus particularismos? Este 
debate indireto é o que se extrai da leitura, respectivamnente, dos ensaios de Lukács e Mannheim. 

Pode-se dizer que o mesmo ocorre em alguns outros casos, como o dos autores da Escola 
de Frankfurt, em que aparecemos temas "tradicionais" da Escola nos três ensaios dedicados a 
Adorno e F-lorkheimer, Marcuse e Benjamin, como a crítica à ideologia do progresso, a indústria 
cultural como forma de dominação e, de modo menos central, a cobrança endereçada por 
Marcuse a Adorno sobre a necessidade de aliar a crítica teórica à ação política. 

Também vale destacar os ensaios dedicados a Gramsci e Bakhtin. No caso do pensador 
italiano, Konder recorda que o pensamento de Gramsci é uma tentativa de ampliar a perspectiva 
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histórica a todos os campos do saber e da atividade social, e, ainda neste ensaio, destaca que 
Gramsci discutia que o próprio marxismo não era imaculado em relação à influência da ideologia; 
na medida em que se propõe como mobilizador de amplos setores sociais, ele próprio torna-se 
superstição e pré-conceito" (p. 106). 

No ensaio sobre Bakhtin, um dos mais interessantes, Konder mostra o esforço de valoriza-

ção da cultura popular por parte do pensador russo. Segundo Konder, Bakhtin se propunha um 

resgate dos critérios e da sensibilidade das camadas populares e encontrou isto no significado que 

o riso e o palavrão podem assumir em algumas obras e autores, como no caso de Rabelais, autor 
considerado "menor" por seus contemporâneos. 

O riso pode assumir uma posição de crítica social ou, como sintetiza Konder, 'desde os 

tempos remotos da Antiguidade clássica, o riso ficou relegado aos gêneros artisticos tidos como 
inferiores pelos cânones estéticos consagrados pela ideologia dominante. De certo modo, o riso 

oferecia resistência ás solenes mentiras oficiais e à respeitabilidade burocrática, insistindo em 
quebrar o monopólio do discurso e/egante e refinado dos representantes do poder" (p. 112). 

É difícil identificar os melhores ensaios do livro - e talvez nem seja o caso fazê-lo—, mas a 

segunda parte do livro, para aqueles que são mais familiarizados com os autores debatidos 

anteriormente, talvez seja mais interessante e com mais novidades. 

Nesta parte o autor destaca a relação entre ideologia e linguagem, pós-modernismo, histó-

ria, psicanálise, arte, ética, cotidiano e política. Também nesta parte a variedade de autores é 

considerável e não seria possível tratá-los aqui de modo particular. Mas vale informar que Konder 

aborda desde os historiadores ingleses como Thompson e Hobsbawm até o pai da psicanálise, 

passando pelos autores da Escola dos Anais e por interpretações alternativas ao conceito de 

ideologia, como em Pierre Bourdieu, Paul Ricouer e Michel Foucault. 

Konder finaliza o livro destacando a experiência dos movimentos socialistas no século XX e 

os desafios no início deste século e conclui sobre a necessidade da retomada da idéia marxiana de 

próxis. Destaca que a ação prática precisa de uma teoria melhor da que tem tido ultimamente, 

mas, pelas condições atuais, "( ...) nada lhe asseguraque elavenha a ter, no nível de que carece, 

a teoria pelaqual anseia" (p.  264), sendo necessários "maiores investimentos e mais ousadia" no 
campo teórico. 

Algumas objeções ao livro inevitavelmente vão aparecer para o leitor. Entre elas, podemos 

antecipar que talvez você sinta a sensação de que algumas páginas a mais poderiam ter sido 

dedicadas a este ou aquele autor (aos brasileiros, por exemplo) ou que ainda outros que 

aparecem nasegunda parte do livro poderiam ter sido considerados particulamente na primei-

ra. Talvez a sua expectativa pelo ensaio sobre a relação entre ideologia e arte não se confirme, 

mas ela pode ser compensada por surpresas agradáveis que o livro reserva, como o ensaio 
dedicado à linguagem. 
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É possível, também, que você sinta faltadaquele pensador em particular sem o qual o livro 

estaria incompleto. Contudo, uma "listados que ficaram de fora" não seria extensa e tão pouco 
diminuiria o valor do livro: ao contrário, apenas verificariaa amplitude e competênciado esforço 
de Konder em abordar um tematão vasto e complexo. E ainda em aberto, já passado mais de 

um século e meio das primeiras considerações de Marx. 

f Ruy Braga. SI A nostalgia do fordismo. 

11 São Paulo: Xamã, 2003 
LA 

RoBERTo MOSCA JUNIOR 

PROFESSOR DA UNIVERSIDADE ESTADO DE SA (LJNES.A) F. MEMBRO' COLABORDOR DO NÚCLEO DE 

Esrunos DE SOCIOLOGIA co TRABALHO DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO Rio DEJANEIRO (NEST/UE) 

Instigante é o que se poderia dizer minimamente sobre a leitura de A nostalgia do fordismo. O 

livro de Ruy Braga, fruto de uma versão modificada de sua tese de doutorado defendida no 

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp, é um trabalho realizado com um cuidado 

metodológico irrepreensível. Ao se debruçar sobre um debate pouco conhecido no Brasil, como 

ele próprio aponta na introdução, a saber, os rumos da vertente francesa da escola regulacionista, 
conhecidatambém com Escola Parisiense da Regulação, Braga nos convida a adentrar nas nuances 

desse tema. Ora, mas qual a importánciade tal debate para os marxistas revolucionários que se 

dedicarem à prazerosa leitura do livro de Ruy Braga? É que na obra é resgatada toda a potência 

de um debate que pode elucidar e melhor preparar o leitor para entender a discussão sobre o 

modo de produção capitalista e suas manifestações reformistas na forma de propostas de 

construção de modelos econômicos que consigam conciliar o que é inconciliável: o capital e a 

humanidade, uma impossibilidade ontológica que os regulacionistas se propõem por meio de 

uma crítica à economia pura e, sobretudo, 'via uma abordagem multidisciplinar e anti-reducionista 

das instituições sociais, como afirma Braga. 

Assim a corrente parisiense busca se articular em torno do problema das crises estruturais e 

das estratégias para a resolução dessas crises mediante princípios que mesclem compromissos 
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institucionalizados e rotinas produtivas. Daí os regulacionistas entenderem que acategoria 

modo de regulação permite apreender os arranjos históricos capazes de assegurar a compatibi-
lidade entre um conjunto de decisões descentralizadas, sem que seja necessária uma interiorização 

pelos agentes dos princípios que comandam a reprodução do conjunto do sistema.Todo esse 

arcabouço teórico é apresentado por Braga no seu livro da seguinte maneira: 

A primeira pane do livro, denominada As origens inclui respectivamente os capítulos "Rumo 

à teoria do compromisso social" e 'A hegemonia das mediações"; a segunda pane, denominada 

A metamorfose abrange os capítulos "Crônicas de uma transição imperfeita" e "Caminhos do 

progresso"; na terceira parte, A crítica, encontramos os capítulos "O feitiço do estado salarial", 

"Ironias da razão regulacionista". 

Na primeira pane, Braga procura analisar a problemática de conjunto da Escola Regulacionista 

Parisiense, organizada, como já vimos em dois capítulos. São apresentados, de modo sintético, 

os diferentes momentos de amadurecimento do programa regulacionista de pesquisas, bem 
como são definidos os termos principais que acabaram por nortear atrajetória da Teoria da 

Regulação. Logo após são descritas as mudanças ocorridas em relação ao projeto original, 

salientando assim a importnciado papel desempenhado pela crítica aos fundamentos da teoria 
das lutas de classes, que concerne ao desenvolvimento daquilo que Bragatratacomo "ideologia 

progressista da sociedade salarial". O autor procura também analisar a idéia de um Estado 
ambivalente (supraclassista-soberano), como justificativa para mudança do eixo analítico das 

pesquisas dos regulacionistas, objetivando o desenvolvimento, no contexto da União Européia, 

de propostas para saída do processo de crise: o Estado teria-se tornado, assim, segundo Braga, 
o Estado do conjunto dos assalariados e não mais simplesmente o do capital, como dizia na 

época a teoria do capitalismo monopolista de Estado. A primeira parte busca entender atrans-
formação da teoria da regulação em técnica de regulação. Então, como prefere Braga, trata de 

compreender 'o momento em que o formalismo imanente à analise é radicalizado e umateoria 

normativa emerge no lugar da ultrapassada referência lutade classes". 

A segunda parte versa sobreo exame das mudanças no programa regulacionista de pesqui-

sas, aperfeiçoadas por intermédio do debate sobre a escolha de um "modelo" capaz de salva-

guardar o campo progressista, representado pelo Estado salarial tipicamemte europeu - desig-

nado também como paradigma social-democrata—, das investidas reacionárias provenientes da 
via norte-americana de saída para crise do fordismo. Essa parte do livro busca entender cómo o 

problema da transição no interior do capitalismo relaciona-se com o amadurecimento do pro-

grama político regulacionista, que rapidamente evolui num sentido bastante claro: que viver bem 
no interior do capitalismo - seguindo o modelo esboçado, mas ainda inconcluso, pela União 

Européia—, é algo não só possível, como também desejável. 

Na terceira parte, o livro promove uma discussão que relaciona a procura de um modelo 

econômico eficiente e eqüitativo às representações teóricas do reformismo. Para isso Braga ojta 
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por estudar o reformismo tanto em sua dimensão clássica - notadamente as premissas 
teóricas produzidas pioneiramente por Bernstein -, quanto em sua variantes contemporâne-

as, passando pelo debate transcorrido ao longo dadécadade 1970 e iníciodos anos 1980, a 
respeito de uma terceira via social-democrata, que impregnou a intelectualidade ligada aos 

partidos comunistas oficiais, até chegarmos aos principais ideólogos contemporâneos do 
chamado 'Estado eficiente'. 

Estabelecidas estas questões entre corrente parisiense e o reformismo, Braga faz um balanço 

crítico da coesão política do programa teórico regulacionista por meio do recurso à teoria das 

crises inspirada na tradição marxista e revolucionária representada por Marx, Gramsci, Benjarnin 
e alguns de seus seguidores. 

Por isso é recomendável a leitura atenta e minuciosa deste livro que vem contribuir para que 

possamos entender um debate vigoroso que o marxismo ocidental nos apresenta 
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